
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.250 - RS (2016/0332425-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ALEXANDRE BECK LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ADEMIR DOS SANTOS OLIVEIRA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. READEQUAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU REINCIDENTE. 
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A OITO 
ANOS. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. As pretensões de absolvição por insuficiência de provas e de desclassificação 
do crime de tráfico para o delito do art. 28 da Lei n. 11.340/2006 não podem ser 
apreciadas por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, 
por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos. 
(Precedente). 
3. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias judiciais estabelecidas no 
art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem majorou a pena-base em três anos de 
reclusão com fundamento nos antecedentes do paciente, bem como na 
quantidade/natureza da droga, o que se mostra desarrazoado uma vez que trata-se 
da apreensão de 5,30 g de cocaína e 1,40 g de crack. Em razão dos registros 
anteriores pelos delito de tráfico de drogas e porte de arma de fogo 
caracterizados dos maus antecedentes, assim como a natureza altamente lesiva 
das substâncias apreendidas, é suficiente o deslocamento da pena-base em 1 ano 
e 3 meses de reclusão acima do mínimo legal. Manifesta ilegalidade verificada.
5. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
6. Reconhecida a reincidência do paciente, torna-se incabível a aplicação da 
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mencionada benesse, porquanto não preenchidos os requisitos legais. Precedente.
7. Imposta a sanção corporal em patamar superior a 8 anos de reclusão, é 
incabível a alteração do regime prisional para o aberto ou semiaberto, a teor do 
art. 33, § 2º, "a", do CP, assim como a substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos, pela falta de preenchimento de critério objetivo (art. 44, I, do CP).
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
pena-base para 6 anos e 3 meses de reclusão, resultando a pena definitiva do 
paciente em 8 anos e 3 meses de reclusão.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
 
 Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 383.250 - RS (2016/0332425-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ALEXANDRE BECK LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ADEMIR DOS SANTOS OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de ADEMIR DOS SANTOS OLIVEIRA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau desclassificou a conduta imputada 
ao paciente para o tipo previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, tendo, em seguida, declarado 
extinta a punibilidade estatal pela prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 107, IV, do 
Código Penal.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo da 
acusação, a fim de condenar o paciente à pena de 10 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, e ao pagamento de 1.000 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da 
Lei de Drogas.

Neste writ, alega o impetrante ser frágil a prova produzida, razão pela qual deve o 
paciente ser absolvido ou, ao menos, ter sua conduta desclassificada para o tipo previsto no art. 
28 da Lei n. 11.343/2006. Caso assim não entenda, defende a aplicação do redutor do art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas, haja vista que não há nos autos provas de que se dedique ao tráfico de 
drogas, nem integre organização criminosa. Aduz que o fato de o crime de tráfico ser equiparado 
a hediondo não impede a modificação do regime prisional, nos termos do entendimento firmado 
no Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade da antiga redação do artigo 2º, 
§ 1º, da Lei n. 8.072/1990. Por fim, salienta que, mantida a condenação, cabe a substituição da 
pena corporal por restritivas de direitos, já que preenchidos os requisitos do art. 44 do CP.

Requer, assim, a absolvição do paciente ou a desclassificação para o delito 
previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 ou, subsidiariamente, a aplicação da minorante, 
fixando-se o regime inicial semiaberto e substituindo a pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos por pena restritiva de direitos.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 347-348).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 354-355 e 361).
O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da decisão impugnada 

(e-STJ, fls. 382-387).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 383.250 - RS (2016/0332425-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ALEXANDRE BECK LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ADEMIR DOS SANTOS OLIVEIRA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. READEQUAÇÃO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU REINCIDENTE. 
INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL. PENA SUPERIOR A OITO 
ANOS. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. As pretensões de absolvição por insuficiência de provas e de desclassificação 
do crime de tráfico para o delito do art. 28 da Lei n. 11.340/2006 não podem ser 
apreciadas por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, 
por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos. 
(Precedente). 
3. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias judiciais estabelecidas no 
art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem majorou a pena-base em três anos de 
reclusão com fundamento nos antecedentes do paciente, bem como na 
quantidade/natureza da droga, o que se mostra desarrazoado uma vez que trata-se 
da apreensão de 5,30 g de cocaína e 1,40 g de crack. Em razão dos registros 
anteriores pelos delito de tráfico de drogas e porte de arma de fogo 
caracterizados dos maus antecedentes, assim como a natureza altamente lesiva 
das substâncias apreendidas, é suficiente o deslocamento da pena-base em 1 ano 
e 3 meses de reclusão acima do mínimo legal. Manifesta ilegalidade verificada.
5. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
6. Reconhecida a reincidência do paciente, torna-se incabível a aplicação da 
mencionada benesse, porquanto não preenchidos os requisitos legais. Precedente.
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7. Imposta a sanção corporal em patamar superior a 8 anos de reclusão, é 
incabível a alteração do regime prisional para o aberto ou semiaberto, a teor do 
art. 33, § 2º, "a", do CP, assim como a substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos, pela falta de preenchimento de critério objetivo (art. 44, I, do CP).
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a 
pena-base para 6 anos e 3 meses de reclusão, resultando a pena definitiva do 
paciente em 8 anos e 3 meses de reclusão.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das alegações da impetrante.
Inicialmente, em relação ao primeiro ponto, consigno que, segundo reiterada 

jurisprudência desta Corte, as pretensões de absolvição por insuficiência de provas e de 
desclassificação do delito de tráfico para o delito do art. 28 da Lei n. 11.340/2006 não podem ser 
apreciadas por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, por demandar o 
exame aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos (HC 377414/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
02/02/2017).

No que se refere à dosimetria da pena, embora não tenha sido objeto de 
insurgência neste mandamus o quantum estabelecido na primeira fase, identifico manifesta 
ilegalidade imposta ao paciente a autorizar a concessão da ordem, de ofício.

O Tribunal de origem, ao prover o apelo ministerial para condenar o paciente pelo 
crime de tráfico de entorpecentes, assim procedeu à individualização da pena:

O réu possui maus antecedentes, ostentando condenações transitadas em 
julgado antes do presente fato por porte de arma e por tráfico de drogas 
(fls. 38/40), além de outra por tráfico de drogas, com trânsito em julgado 
em 31.03.2010, essa que será valorada para fins da agravante da 
reincidência. A culpabilidade está bem determinada, visto que imputável, 
consciente da ilicitude de sua conduta, sendo-lhe exigível comportamento 
diverso, em conformidade com o direito. A personalidade e a conduta 
social não restaram esclarecidas e o motivo é comum ao delito praticado. 
As circunstâncias de ser crack uma das drogas apreendidas, substância de 
enorme lesividade ao indivíduo, bem como a variedade de possuir também 
cocaína, substância de maior poder entorpecente, aumentam a 
reprovabilidade da conduta, nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/06. As 
consequências do crime não apresentam particularidades. Não há, na 
espécie, influência de comportamento de vítima.
Diante das circunstâncias do art. 59 do Código Penal e, especialmente, dos 
maus antecedentes, da variedade, quantidade e qualidade das drogas 
apreendidas, fixo a pena-base em 08 anos de reclusão.
Em razão da agravante da reincidência, considerando ser específica em 
tráfico de drogas, o que aumenta sua reprovabilidade, aumento a pena 
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provisória em 02 anos de reclusão.
Pela reincidência, incabível a aplicação da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.
Na ausência de outras causas de modificação da pena, resta a definitiva 
fixada em 10 (dez) anos de reclusão (e-STJ, fl. 17).

A individualização da pena, como atividade discricionária vinculada do julgador, 
será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, quando não 
observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência e o princípio da 
proporcionalidade.

No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as circunstâncias judiciais estabelecidas no art. 59 do 
Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a 
atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

Na hipótese, segundo se verifica, foram considerados os maus antecedentes do 
paciente, bem como a natureza/quantidade/variedade de droga para majorar a pena-base em 3 
anos de reclusão. Contudo, não sendo significativa a quantidade de droga apreendida (5,30 g de 
cocaína e 1,40 g de crack), o aumento operado pela instância antecedente se mostra 
desarrazoado.

Desse modo, em razão dos registros anteriores pelos delito de tráfico de drogas e 
porte de arma de fogo caracterizados dos maus antecedentes, assim como a natureza altamente 
lesiva das substâncias apreendidas, tenho como suficiente para a reprovação do delito a 
deslocação da pena-base em 1 ano e 3 meses de reclusão acima do mínimo legal.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE NO TRÁFICO. ANTECEDENTES CRIMINAIS, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS, CONTUDO, AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. REDUÇÃO. REINCIDÊNCIA. AGRAVAMENTO 
SUPERIOR A 1/6. DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA O INCREMENTO EM PATAMAR 
SUPERIOR. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
3. No caso, foram valorados negativamente os antecedentes criminais e as 
circunstâncias do delito, fundamentadas na natureza e diversidade dos 
entorpecentes. Não obstante esses argumentos se prestem a exasperar a 
pena-base, o aumento não pode ser desarrazoado, há que se guardar 
proporcionalidade entre as circunstâncias judiciais e o quantum de 
aumento. No caso, embora haja diversidade e parte da substância 
apreendida tenha alto poder nocivo, a quantidade encontrada não foi 
elevada - 1,3g de crack  e 3,7g de maconha, revelando-se razoável o 
incremento da pena-base em apenas 1/6.
[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.
(HC 377.883/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017).
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Quanto ao reconhecimento do tráfico privilegiado, melhor sorte não assiste ao 
impetrante.

O § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 estabelece que os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas poderão ter a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa.

In casu, tratando-se de réu reincidente, é incabível a aplicação do redutor por 
ausência de preenchimento dos requisitos legais. 

Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
IGUALMENTE PREPONDERANTES. RESP N. 1.341.370/MT. RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPP. SÚMULA N. 
545/STJ. APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
REQUISITOS OBJETIVOS. REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. BIS 
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. PENA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. APENADO 
REINCIDENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA "B", DO 
CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de 
ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do 
paciente.
2. O acórdão impugnado encontra-se em dissonância com a jurisprudência 
pacífica deste Tribunal Superior, segundo a qual  a agravante da 
reincidência (art. 61, I, do Código Penal – CP) deve ser compensada com a 
atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, "d", do CP),  desde que tal 
circunstância tenha sido utilizada para lastrear o decreto condenatório, por 
serem igualmente preponderantes. Súmula n. 545/STJ.
3. A incidência da causa especial de redução da pena prevista no § 4o do 
art. 33 da Lei de Drogas pressupõe a ocorrência, cumulativa, de 4 
requisitos: (a) ser primário; (b) possuir bons antecedentes; (c) não 
dedicar-se a atividades criminosas; (d) não integrar organização criminosa.
Na hipótese dos autos, a reincidência do réu afasta, de plano, a concessão 
do benefício.
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a utilização 
da agravante de reincidência para majorar a pena, assim como para afastar 
a aplicação do redutor previsto na Lei de Drogas, não caracteriza ofensa ao 
princípio do non bis in idem. Precedentes. 
5. Firmou-se nesta Corte a orientação de que é necessária a apresentação de 
motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, fundada nas 
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP ou em outra situação que 
demonstre efetivamente um plus na gravidade do delito. 
6. Conforme inteligência do art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, em hipóteses 
de condenação a pena de reclusão superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 
(oito) anos, a fixação do regime inicial semiaberto para o resgate da 
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reprimenda condiciona-se à ausência de reincidência do apenado. Desse 
modo, cuidando-se de réu reincidente, reputa-se idônea a fixação de regime 
fechado para cumprimento inicial da pena de reclusão, ainda que imposta 
reprimenda inferior a 8 (oito) anos de segregação.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
compensar a reincidência com a confissão espontânea, redimensionando a 
pena do paciente para 5 anos de reclusão, mais o pagamento de 500 
dias-multa, mantidos os demais termos do decreto condenatório.
(HC 200.380/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PARCIORNIK, QUINTA 
TURMA, Julgamento em 22/11/2016, DJe 28/11/2016.)

Consigne-se, ainda, que, ao contrário do alegado pelo impetrante, o paciente 
possui, de fato, condenações transitadas em julgado anteriores à prática do fato delituoso em 
análise, conforme pode se verificar das folhas de antecedentes criminais acostadas aos autos 
(e-STJ, fls. 31-34).

Desse modo, tendo a instância antecedente certificado a reincidência do paciente, 
o redutor pelo tráfico privilegiado foi devidamente afastado, ante a ausência do preenchimento 
dos requisitos para concessão da benesse.

Passo ao redimensionamento da pena.
A pena-base fica estabelecida em 6 anos e 3 meses de reclusão, pela aferição 

desfavorável dos antecedentes e natureza da droga. Na segunda etapa, pela reincidência 
específica, agravo a pena em 2 anos de reclusão, conforme posto no acórdão impugnado (8 anos 
e 3 meses de reclusão). Na ausência de outras causas modificativas, a pena fica definitiva em 8 
anos e 3 meses de reclusão.

Por fim, imposta a sanção corporal em patamar superior a 8 anos de reclusão, é 
incabível a alteração do regime prisional para o aberto ou semiaberto, a teor do art. 33, § 2º, "a", 
do CP, assim como a substituição da pena corporal por restritivas de direitos, pela falta de 
preenchimento de critério objetivo (art. 44, I, do CP).

Ante o exposto não conheço deste habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para reduzir a pena-base para 6 anos e 3 meses de reclusão, resultando a pena 
definitiva do paciente em 8 anos e 3 meses de reclusão.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0332425-0 HC 383.250 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121300134265  00609384520138210001  03184603020158217000  
03970871420168217000  121300134265  3184603020158217000  3970871420168217000  
609384520138210001  70054188685  70066330820  70071868939

EM MESA JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE BECK LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ADEMIR DOS SANTOS OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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